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1. Na sua opinião, que preocupações deve ter uma entidade 

adjudicante em ordem a evitar fenómenos de colusão explícita 

entre os concorrentes durante os procedimentos pré-contratuais? 

 

- Fenómenos de cartelização na contratação pública são comuns 

- Necessidade de a entidade adjudicante estar alerta a possíveis sinais 

- Apreciação prévia do impacto das compras públicas no mercado.  

- Relevância da consulta preliminar ao mercado. 

- Divisão em lotes deve ser heterogénea. 

- Promoção da participação das PME’s na contratação pública 

 

2. Explique o conceito de organismo de direito público e as 

implicações que o mesmo assume no contexto das directivas 

sobre contratação pública e do Código dos Contratos Públicos. 

 

- Âmbito subjectivo de aplicação do CCP 

- Artigo 2.º, n.º 1 (4) da Diretiva 2014/24/EU 

- Artigo 2.º, n.º 2 do CCP 

- Três condições cumulativas 

- Dúvidas em torno da aplicação concreta do conceito: determinação do 

conceito de necessidades de interesse geral, sem carácter industrial ou 

comercial. 

 

3. Explique em que se traduz a chamada contratação in-house e 

quais as condições necessárias à sua verificação. 

 

- Excepção ao princípio da concorrência na contratação pública 

- Distinção entre in-house vertical e in-house horizontal 

- Artigo 12.º da Diretiva 2014/24/EU 



- Artigo 5.º-A do CCP 

- Requisitos cumulativos: 

a) Controlo análogo ao que exerce sobre os seus próprios serviços 

b) Desenvolvimento, pela entidade controlada, de pelo menos 80% da 

atividade a favor da entidade adjudicante; 

- Dúvidas em torno da interpretação da alínea c) do artigo 12.º, n.º 1 da 

Directiva 2014/24/EU 

 

 

4. A aquisição de bens e serviços, por uma entidade adjudicante, 

pode ser entendida como um auxílio de Estado? Justifique a sua 

resposta. 

 

- Conceito de auxílio de Estado: artigo 107.º, n.º 1 do TFUE 

- Vantagem artificial concedida de forma selectiva 

- Aquisição de bens e serviços que não corresponde a condições normais de 

mercado 

- Acórdão BAI 
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